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    Apresentação




    Com muito orgulho recebi o convite de Fábio Márcio Bisi Zorzal para Apresentar o seu livro Gerência de Contratos – Propostas técnicas para licitações públicas e privadas.




    O livro que traz a marca do autor que o elaborou. O autor usa uma linguagem acessível, sem deixar de lado a precisão terminológica essencial ao desenvolvimento científico.




    A mercê de seu conhecimento, Fábio Zorzal demonstra, também, que não é um daqueles autores que apresentam a ciência inteiramente afastada da realidade. Aliado à vivência prática de seu labor diário como Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, onde atua na área de Engenharia Civil, inova ao demonstrar a aplicação da Lei Federal 8.666/93 em favor dos que buscam orientações acerca da matéria.




    O autor também inova ao analisar casos concretos, cujas conclusões terão importância prática para dirimir dúvidas daqueles que lidam diariamente com licitações, o que, via de consequência, refletirá em grandes benefícios à Administração Pública, diante da maior celeridade que pode ser conferida aos certames. 




    Outrossim, a forma detalhada pela qual a obra foi elaborada é instrumento ímpar na busca por uma atuação mais proba de todos que lidam com a coisa pública, o que, aliás, deve ser buscado à exaustão consoante preceitua nossa Carta Magna.




    Nesse diapasão, não se pode deixar de registrar que o livro que se apresenta é extremamente útil para os que atuam não só em atividades de controle externo, mas também àqueles que labutam no controle interno da Administração Pública, revelando preocupação no que pertine a um límpido procedimento licitatório.




    Penso, assim, que a obra será de grande valia tanto para a Administração Pública quanto para pretensos licitantes. Só resta desejar a seu jovem autor todo êxito que merece.




    Luís Henrique Anastácio da Silva




    Procurador-geral do Ministério Público de Contas do Espírito Santo


  




  

    Prefácio Acadêmico




    Conheci o doutor Fábio Zorzal no início de 2010, depois de sua eleição para coordenador do nosso Curso de Transportes no Instituto Federal de Educação – Ifes. Como castigo – por não ter votado nele, pois até então não o conhecia –, um dos desafios para o qual me convocou foi a participação como palestrante e ainda como mediador na mesa redonda, dando fechamento ao Seminário de Pavimentação do Ifes, integrado à Faculdade de Engenharia Kennedy de Belo Horizonte. O evento por ele coordenado foi realizado no auditório do Campus Vitória, em agosto daquele ano. Fábio Zorzal me encomendou o título “Seminário Pavimentos Rodoviária no Espírito Santo: Um recorte no passado, presente e futuro”.




    Ifes e Faculdade Kennedy se mobilizaram. De Belo Horizonte participaram educadores conferencistas e houve presença maciça dos alunos do curso de pós-graduação em Engenharia. O catalizador cotidiano do Ifes e os sucessos colhidos nesse Seminário de Pavimentação viriam a consolidar algo muito especial. Nasceu uma grande admiração, amizade e a compreensão da capacidade politécnica do doutor Fábio Zorzal. As suas multifunções, em todos os segmentos da engenharia, foram se revelando no descerrar de cada um de nossos contatos.




    Vários projetos importantes nas diversas áreas da Engenharia foram elaborados por dr. Fábio. Tive a felicidade de acompanhar muitos deles. Cada um revelando cenários modernos eficientes, eficazes, seguros e econômicos. Relato sucintamente essas felizes experiências, para melhor compreensão dos que ainda não tiveram a felicidade de entrar em contato com suas obras e com sua trajetória vitoriosa em tudo que empreende.




    Esta publicação, além de sua relevância, vem de encontro a um dos mais importantes projetos em discussão no Congresso Nacional, a atualização da Lei Federal n. 8.666 de 12 de junho de 1993 e suas alterações: “Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações, no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.




    Todos sabem que o avanço dos procedimentos de compras via internet – os denominados pregões e outras modalidades – impõem urgentes atualizações na referida lei. Diferentes conceituações de projetos que se observam nos órgãos competentes geram dificuldades para os gestores públicos diante dos órgãos controladores. Pairam também dúvidas, se não mereceriam pelo menos capítulos específicos referentes à aquisição de serviços de informática e outros dessa natureza. A sistemática de garantia suplementar, nos casos em que o preço proposto se situe abaixo da margem de lucro oficial, preserva a garantia final da obra dentro dos limites permitidos, dentre inúmeras sugestões que são divulgadas atualmente. Assim estaria, depois de sancionada, diante da realidade do século atual.




    Nesse paradigma é que a obra do doutor Fábio Zorzal se situa pela sua importância para o aprendizado de todos, dadas as revelações – pouco comuns em livros – descortinando novos horizontes para a boa técnica através do PMBOK – Conjunto de Conhecimentos em Gerenciamento de Projetos, identificando subconjuntos do conjunto de conhecimentos em gerenciamento de projetos, que é amplamente reconhecido como boa prática.




    Uma vez concebido o referencial para o projeto, estabelecidos os preços unitários e demais referenciais, tudo começa com a proposta adequada para que a meta seja alcançada, seja para conceber projeto, realizar serviço, obra ou quaisquer atividades inerentes, seguindo o princípio da “boa prática”.




    Vários são os paradigmas ensinados neste livro. Torna-se referência para os que pretendem se iniciar no ramo e para os que buscam se aprofundar pelos caminhos que levam ao sucesso, não somente na elaboração de propostas vencedoras, mas acima de tudo na boa prática, eficientes nas licitações e eficazes nas realizações. As propostas técnicas de projetos e supervisão de fiscalização de projetos e obras de Engenharia Consultiva passam a ter não somente termos de referências detalhados, exemplos memoráveis, mas, acima de tudo, toda a temática que deve ser rigorosamente levada em conta na concepção desses trabalhos, eliminando testilhas que sempre se apresentaram, ou seja, as de que “as propostas técnicas dos consultores, em geral, tem se mostrado inferiores as dos que se habilitam como construtores”.




    Permeando pelos caminhos da sustentação – nestas vertentes epistemológicas – a obra ora escrita mostra as trilhas sagradas dos subsídios para análises críticas, revelando cenários de mercados, oportunidades não aproveitadas em serviços de Engenharia de Contratos.




    O autor analisa e apresenta novas indicações para os atuais termos de referência para licitações, os quais já preveem normalmente abrangências de aspectos relativos à capital, garantias, conhecimento do problema, plano de trabalho, qualificação técnica, mobilização de pessoal, equipamentos, instrumental, tecnologia a ser empregada dentre outros inerentes, suas compatibilidades em relação aos itens de preços unitários mais preponderantes, prazos coerentes, harmonia na inserção ambiental com eliminação de passivos, segurança e correção de pontos críticos e integração com os serviços concessionados, acessibilidade, mobilidade, análise de riscos e outros da espécie. Contudo, o que se observa é a coragem do autor em abrir discussão para temas polêmicos, para que todas essas premissas ocorram dentro dos critérios da razoabilidade, que ampliem a participação e diminuam a tendência a recursos e impugnações.




    Ficam implícitos conselhos críticos, como alerta aos que, a priori, concebem, propõem e julgam apenas pelo bom, sincero e honesto voluntarismo intencional, mas que não percebem, além do incremental, as sustentações das propostas mais adequadas e fundamentadas – caso a caso – de acordo com o tipo de projeto, já que as recomendações desta obra não enveredam pelo “abraçar cenários de hipercompetição”.




    Fugindo ao rigorismo perigoso de ir de encontro às empresas de maior porte, também não se podem desprezar os mínimos princípios do que se pretende contratar, prazo de entrega, garantias e demais cuidados, observando-se as estratégias, cenários normativos, administrativos, operativos, metodologias, políticas verdadeiras e diretrizes a serem cumpridas, custos, garantias, riscos financeiros e geotécnicos, manutenção, viabilidade técnica econômica e ambiental (EVTEA), sem os quais não somente causariam injustiças às melhores de fato, mas se exporiam, a posteriori, aos riscos das consequências nefastas, involuntariamente culposas dessas inobservâncias, de se contratar empresas problemáticas, sejam quais forem suas aparentes envergaduras.




    As críticas mais importantes que se relacionam aos critérios dos julgadores diminuiriam ao máximo o fator subjetividade, esta impossível de ser eliminada totalmente pelo fator humano – dada além da capacidade e da adequada habilitação. Conjuga-se, ainda, o senso comum, crítico, moral, ético, recursão silogística, para se chegar ao bom senso, ligado às noções de sabedoria e de razoabilidade, que definem a capacidade média que pessoa ou grupos possuem, ou deveriam possuir, de adequarem regras e costumes a determinadas realidades, e poderem fazer bons julgamentos e escolhas. Os passionalismos, arbitrariedades e desonestidades seriam destarte dificultados. As demandas contenciosas, embora sempre existissem, seriam resolvidas mais rapidamente.




    O setor público, entende-se, deve ainda ser preservado no âmbito de suas responsabilidades, evitando-se as visitas técnicas conjuntas e se possível não promovê-las, apenas exigindo que o façam obrigatória individual e independentemente. Tais são formas de dificultar oportunidades de conluios ou facilitar reuniões entre interessados.




    No que tange inclusive e, também, à fase dos contratos, ficam a bailar mensagens dialéticas às políticas governamentais. Ora, se estas não fortalecem institucionalmente os órgãos gestores de promoverem aos servidores adequadas condições para fiscalização, porventura não seriam efetivamente os governos responsáveis diretos por tais falhas. Uma vez constatadas essas veracidades, não estariam abrangidas responsabilidades maiores aos escalões superiores, responsáveis por administração de risco, independentemente de seus níveis de poderes?




    Algumas orientações devem ser observadas no aconselhamento contido nesta obra, dado que, não havendo outras imposições, o fator decisivo se volta à oferta do preço conjugado à qualidade, complementado com a capacidade operacional, valorizando a expertise, a redução de prazos, riscos, senão desgaste do próprio contrato, início mais rápido e garantindo o benefício da meta que se propõe alcançar.




    Ao que se refere às propostas técnicas apresentadas nesta publicação – de elevados níveis – para o prefaciador, embora reconhecendo a qualidade superior desta fase, fica difícil, até impossível de tecer maiores comentários, diante das impossibilidades comparativas com as demais propostas concorrentes ora indisponíveis, além do fato ético, dado que, por ocasião dos levantamentos preliminares do DER-ES, ainda estava na ativa do Departamento quando alguns deles foram estudados. Ademais, não participávamos da Comissão de Licitações que julgou os certames. Todavia, essa publicação traz ensinamentos àqueles que atuaram nessa fase de julgamento, pois do bom tudo se aproveita, mesmo quando, se for o caso, diante do ótimo. Algumas dessas propostas técnicas apresentadas foram vencedoras, outras não.




    Cabe o destaque para o alerta desta publicação, relativo à máxima viciosa nacional – que permeia na moda comercial – de que, depois de licitado, nenhum projeto prestaria, por melhor que fosse concebido. Certamente, o maior indutor das nefastas modificações, que alteram os quantitativos de planilha, aliás, quase sempre sustentados em teses, sofismo em sortilégios de que sempre seria possível melhorar um projeto, mas nem sempre a verdade silogiza apodítica encontraria nessa melhoria a sustentabilidade. Analisados então pela manutenção da viabilidade técnico-econômica da concepção inicial ou do manual do programa, tenderiam ao escape das condições iniciais e da razoabilidade.




    Numa dessas propostas vencedoras, aparentemente bem consistente, a utilização alternativa da estabilização química é louvável, não somente pela retomada das experiências, mas pela possibilidade aberta pelo Departamento de se auferir menores custos. Cabem orientações de que devem ser aprovadas pelos setores do meio ambiente, dado que muitos desses produtos são compostos de enxofre, químicos diversos, podendo causar problemas aos trabalhadores, populações lindeiras e aos mananciais de água e demais impactos negativos. Ainda, os produtos misturados a orgânicos, hidrofóbicos ou impermeabilizantes, hidrofugantes e outros – ditos ecológicos que mantêm o solo seco, mas não prescindiriam dos cuidados ambientais –, e nos casos de asfaltamentos, ainda as possibilidades de excessos de trincas, especialmente danosas, caso sejam utilizados solos não adequados na camada superior do pavimento, além da preocupação de que capacidades de troca de base catiônica somente ocorrem com as partículas muito finas argilosas do solo. Nestes casos são bem preocupantes os siltosos, inferindo tratamento associado com outros produtos químicos. Importa cuidados em tais situações. Transportar, por maiores distâncias, solos adequados para as camadas nobres da pavimentação. Assim posto, numa região onde se pode dispor tradicionalmente de solo estabilizado, a análise final do custo é imprescindível para não descair em devaneios, ou mesmo tratar quimicamente solos, que poderiam per si serem estabilizados granulometricamente.




    Outro fato relevante é a indicação da possibilidade de utilização de escoria curada de aciaria da Arcelor Mittal, produto de superior qualidade, que vem sendo utilizada tradicionalmente pelo DER-ES, especialmente em sub-bases e bases com grande sucesso e economia. Quanto à indicação de escória em CBUQ/CAUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente/Concreto Asfáltico Usinado a Quente, denominação mais atual), deve ser precedida de cuidados com estudos para verificar o grau de absorção do CAP (Cimento Asfáltico de Petróleo) pela escória e se existirá envelhecimento precoce do aglutinante por reação residual e perda das propriedades ligantes.




    Dentre os rios em vertentes dos ensinamentos que emanam deste livro, entendemos – acima de quaisquer comentários – que se trata na forma apresentada de uma primorosa, importante e fundamental obra inédita no ramo da Engenharia Consultiva. Isso não diz tudo, mesmo sendo quase nada diante do alto e indescritível compêndio. O contato com ele fará com que cada um vá descobrindo sua doutrina infusa. Concluímos, inspirados neste livro, com o que disse uma das maiores mentes da humanidade, Albert Einstein: “A mente que se abre a uma nova ideia jamais voltará ao seu tamanho original”.




    Élvio Antônio Sartório




    Ex-diretor geral do DER-ES, professor no IFES e autor da série de livros "A Trilha Sagrada"


  




  

    INTRODUÇÃO




    ... O poeta vive aprisionando




    as palavras em sua alma




    mas as palavras possuem asas e precisamos voar com elas ...1




    As organizações vivem movimentos de expansões e retrações de seus limites para se manterem competitivas ou simplesmente justificarem sua razão de existir. Obviamente que as suas relações com o ambiente externo devem afetar os recursos de seu ambiente interno. Isso é muito simples de ser verificado, pois se houver clareza nos rumos que a empresa possui acerca de suas demandas políticas (o que fazer), consegue-se chegar às estratégicas (como fazer).




    Se puderem utilizar seus próprios recursos humanos, máquinas, equipamentos, suprimentos gerais, insumos, etc, o que é raro, alcança internamente seus anseios elevando-se de patamar organizacional. Em geral, no entanto, precisam reunir elementos externos às suas fronteiras, e o faz através das relações contratuais. Isso é tão mais verdade quanto maior, mais específica e mais inovadora a organização for.




    Nesse sentido, os contratos servem para respaldar as partes de que há uma relação jurídica entre elas, ainda que tenha fundo comercial, ou de preservação dos interesses inerentes cada qual às convicções organizacionais. E há outros fundamentos que não precisam se acomodar neste momento introdutório, e talvez sequer tenham desdobramentos tão específicos e convergentes para cada um que se disponha a ler este conteúdo.




    Não obstante, desde uma simples compra de insumo até uma demanda trabalhista mais ou menos duradoura, utilizam-se regras mercadológicas para consubstanciar as relações. O universo jurídico pauta, portanto, em última instância, a formalidade máxima em ritos que se consumam no ordenamento dessas relações, ao que é gerada todas as vezes que não se consegue a simplicidade entre a origem e o destino das coisas, dos serviços, enfim, das aquisições que se desejam.




    Por essa razão, as pessoas físicas e jurídicas cada vez mais procuram estabelecer o quanto antes tais formalidades. Esse interim já foi percebido pelo Guia PMBOK, que na versão de 2009 locupletou-se de processos específicos para a gestão da aquisição (quatro ao total), incluindo o uso consciente dos termos comprador e fornecedor, dentre outras coisas. Hoje, na versão de 2013, houve uma expansão para partes interessadas, que ganharam outra dimensão no foco de atenção do Guia, que numa leitura mais abrangente, também compreendem os agentes fornecedores.




    Desta forçosa abertura para o mercado, há uma fase de apresentação, de estruturação da confiança e da capacidade de fornecimento de produtos ou prestação de serviços. Não se trata de vender, ou se vender, mas é quase isso. É a arte de convencer seu cliente (comprador) de que é o fornecedor capaz de realizar tudo aquilo que ele não consegue fazer, por qualquer motivo, com meios próprios. Muitas vezes nem ele sabe exatamente aquilo que deseja, até porque há variáveis que desconhece, processos de inovação que se apresentam, e outras convicções que podem ser substituídas por novas pretensões no decorrer do trabalho.




    No caso das propostas técnicas, pode-se dizer que elas são a porta de entrada para se apresentar potencial e efetivamente candidato à realização dos serviços. Além disso, de estabelecer a maneira pela qual o produto será concebido, ou como os processos produtivos serão cadenciados para obtenção desse produto, enfim, de uma predefinição conceitual do próprio escopo do empreendimento. Percebe-se a materialização do produto e do serviço.




    Ora, será isso válido para todos os empreendimentos? Por certo que não; e esse motivo é a primaz contundência de que há espaço para navegar na multidisciplinaridade da gestão das aquisições, tão mais relevante quanto mais técnica for a demanda pelo apreço do objeto do produto ou do método executivo. Daí a formatação de licitações que permitam a valoração da técnica em detrimento do preço.




    No que se refere à administração por projetos, em que o empreendimento chega a possuir vida independente da organização, motiva-se o cuidado na gestão das aquisições, em que se faz obrigatório o resgate das avaliações do desempenho de fornecedores em objetos anteriores, de tal sorte que a equipe de projetos consiga identificá-los em tempo de não causar danos maiores à organização, já que serão compradores de produtos e serviços.




    No universo público, isso pode ser um tanto mais complicado, pois na grande maioria das vezes não consegue reunir elementos que permitam a desclassificação na etapa licitatória; e pode não se configurar efetivo em seus anseios. Esse é um dos paradigmas da administração pública, que insiste em deixar incólumes os vícios de outras experiências, em exemplos que passam desde a aplicação de multas contratuais em desobediência ao rito que não se consuma ou se consuma de forma avessa, até a inserção em cadastro de impedimentos de contratar.




    A iniciativa privada tem se consumado distinta nesse tipo característico situacional. Por vezes descredencia até reparação, ou simplesmente postula exclusão sumária em certames de seu interesse. Ou numa ordem dispara atenção apenas a um de seus fornecedores, que vêm trabalhando em sólidas parcerias construídas ao longo do tempo. Esse livro dá atenção a esses fatos todos, porém, num recorte muito específico da experiência do autor em objetos contratuais envoltos na seara da construção civil pesada, reconhecido no ambiente da infraestrutura.




    Em se observando as três últimas décadas desta problemática contratual em algumas experiências vividas, partilhadas ou simplesmente observadas deste ambiente, pode-se trazer visão mais independente de como isso se dá no ambiente público e privado. Consegue-se construir um senso crítico de alguns procedimentos licitatórios de forma a destacar a visão do gestor (comprador), interessado na aquisição de obras (públicas e privadas) e do empreiteiro (fornecedor) interessado em executá-las.




    Entre um e outro, há o que se denomina engenharia consultiva, em que o consultor, engenheiro ou afim, se delega capaz de pensar a melhor solução de engenharia para realizar o objeto demandado. Nessa visão, desdobram-se pelo menos três fases muito distintas, mas muito bem relacionadas: a fase de projeto; a fase de gerenciamento; e a de fiscalização.




    Com o objetivo de consumar as distinções entre elas, através de exemplos correlatos à construção civil pesada, um mercado bem específico da construção civil, é possível inferir algumas situações típicas do setor, tanto na ótica do gestor quanto na da Consultora, mapeando as dificuldades e acertos que se fazem presentes, e cujos impactos na obra podem alcançar distorções infinitamente maiores se não houver a constituição desses contratos de específicas finalidades.




    Nesse sentido, a primeira parte do livro contextualiza uma fase de apresentação das melhores práticas da contratação, fazendo seus recortes dos problemas típicos encontrados no Brasil, em realidades observadas por este tipo de trabalho. O foco principal será na gestão específica das Aquisições, seguindo-se de alguns pontos encontrados na experiência de alguns órgãos de controle exercendo seu papel em achados de auditoria sobre processos de contratação, tendo sido trazido nos capítulos 1 e 2.




    Isso evolui para a segunda parte, onde se configura a aplicação propriamente dita de construção de modelos de formação de propostas técnicas para órgãos públicos em projetos de engenharia, ainda que em parceria com empresas maiores que precisam de mão de obra local, apropriando a teoria geral de gerenciamento de projetos para entendimento desta prática. Destacam-se os capítulos 3 a 7 nesta fase da obra.




    A terceira e última parte do livro se transcreve em duas abordagens: a primeira que delimita a proposta técnica em termos de gerenciamento propriamente dito e também da fiscalização de empreendimentos, ambos pertinentes ao que se denomina engenharia consultiva, capítulo 8. Por oportuno, entende-se ser bem apropriado ao viés privado, preceito de outra maneira de fixar e moldar a valoração do trabalho a ser realizado, pois busca um referencial de preços para isso, coisa que normalmente vem pronta do órgão público, o que numa prática comum no mercado, se sujeita apenas a dar o desconto sobre o valor orçado, sem muitas vezes questionar o serviço, a quantidade e o preço unitário. Este é o último capítulo, o de número 9.




    Figura 1 – Engenharia consultiva a serviço do empreendimento




    [image: 80224.png] 




    Além disso, essa obra promove uma fase de visualização dos efeitos práticos de um empreendimento como reflexo da experiência de trabalhos realizados pelo autor durante sua convivência e observação sobre a engenharia consultiva (Figura 1) nas etapas de projeto, gerenciamento e fiscalização de obras. Isso se dá em discurso bem distribuído tanto na fase teoricamente expositiva e contextualizada como também na parte prática da elaboração das propostas.




    Desta sorte, no plano de suas pretensões, este livro se configura como um pequeno referencial de gestão das aquisições, com recortes teóricos enlaçados no PMBOK (Project Management Body of Knowledge). Além disso, serve como bibliografia básica e complementar para disciplinas avançadas de Administração de Contratos, Gerenciamento de Projetos, Fiscalização de Obras.


  




  

    Nota




    

      

        1. As epígrafes capitulares foram retiradas de poemas de Valsema Rodrigues, mestra, poeta, tecelã, manufatureira, e artista, também servidora do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, transcritos por ocasião de seu livro intitulado “No Reino das Palavras”, já em sua terceira Edição. Esta é uma forma de homenagear um trabalho paralelo dedicado à educação.


      


    


  




  

    Parte I: Aspectos Iniciais


  




  

    CAPÍTULO 1: GERENCIAMENTO DAS AQUISIÇÕES NA VISÃO DO PMBOK




    ... Deixa a leitura despertar




    A escrita que é essência




    Presente a enfeitar




    O Roteiro da existência...




    Introdução




    O gerenciamento das aquisições de um empreendimento foi profissionalizado como melhores práticas pelo Project Management Institute (PMI) a partir da terceira edição do PMBOK. Incluiu seis processos, a saber, planejar compras e aquisições, planejar contratações, solicitar respostas dos fornecedores, selecionar fornecedores, administrar o contrato e encerrar o contrato. Aliás, foi uma das mudanças mais significativas daquela época.




    Esses processos foram resumidos na quarta edição, consoante o entendimento de que quatro desses processos poderiam ser representados por apenas dois, esboçando nova forma de instrumentalizar as aquisições. Na quinta edição foram mantidos da seguinte forma: planejar as aquisições, conduzir as aquisições, administrar as aquisições e Encerrar as aquisições.




    Observe que a notação endereçada ao praticante do fluxo das aquisições por essa visão, tal como um processo (procedimento ou fluxo), pouco tem a ver com qualquer prerrogativa jurídica, ou mesmo regramento legal determinado na Lei de licitações e contratos brasileira. Ao contrário, é forma de se estabelecer e observar um mecanismo formal de ordenar a aquisição numa dada ótica, a gerencial.




    Por essa razão, o gerenciamento das aquisições através de seus processos não será visto como um sequenciamento restritivo, mas como um convite ao uso e à adequação de suas formas àquelas estabelecidas como obrigação legal. Mas, o Guia está longe de servir apenas ao público, ao contrário, pode oferecer certas conotações procedimentais que vão de encontro à legalidade conhecida por esses dias, batendo de frente com as regras inflexíveis a que todo administrador deve seguir em sua condução de programas e projetos de governo.




    Nesse sentido, trazer a ótica das melhores práticas no gerenciamento das aquisições para dentro do ambiente privado, nalguns casos, é simplesmente aplicá-las de maneira direta, por certo consciente de que a legislação aplicável é outra. No público, como dito, serve com as devidas adaptações que serão comentadas no âmbito desse capítulo, merecendo ser observadas pelo seu interlocutor (agente, administrador ou gestor público).




    Nada obstante, já se verifica a positivação de certos exigíveis no tocante à qualificação da empresa ou do profissional certificado (PMP), por ora, sob a égide mais restritiva de habilitar (ou inabilitar), que no caso público se dá fora dos princípios da competitividade desejada na concorrência. Ou de apenas pontuar como diferencial entre concorrentes, o que é mais sadio na perspectiva da competição, e na visão do autor, dentro da legalidade, se não houver excessos nessas ponderações.




    Desta forma, o recorte teórico que se promove antes da apresentação propriamente dita das propostas técnicas serve para localizar o leitor de um ambiente propício ao desenvolvimento de teses conceituais a que pode se desenvolver o projeto (produto e processo de produção), em que os concorrentes, num ambiente ideal de competição, podem usufruir de boas práticas e técnicas para consumar vencedores de seu pretenso objeto.




    1.1. Contexto Concorrencial Teórico das Aquisições




    Ao se reportar às teorias organizacionais de estratégias empresariais1 para se definir um ambiente ideal de competição, e note, com um recorte muito preciso nas concorrências públicas e privadas para realização de obras de infraestrutura (saneamento, rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, barragens, etc), pode-se retomar aos princípios das arenas de competição Porter (1986) e (1989), em que se dão em ambientes de baixa complexidade e velocidades nas mudanças, segundo Borenstein (1999). Hamel e Prahalad (1989a), (1989b) e (1993), tecem suas considerações em ambientes de moderada velocidade de mudanças.




    Ambientes de baixa complexidade e muitas mudanças, ou hipercompetição,2 em que se mostra na obra de D’Aveni (1985), ou em casos de mais alta complexidade e muitas mudanças, cujas considerações foram arrazoadas por Doz e Chakravarthy (1995) são maneiras novas de observar as mesmas arenas de competição. Dessa forma, conquistar um cliente em seu apreço para desdobrar no esperado contrato de aquisição a que se deseja, tanto de um lado como de outro passa a ser tarefa um tanto quanto mais exigida de que as realiza.




    De um lado encontra-se o instaurador do processo, que numa forma mais fiel à busca pela competição também deve ser capaz de ler, de perceber, a capacidade de seus pretensos candidatos, cujos efeitos sobre o produto da aquisição se fazem sobre o preço, prazo, qualidade, risco, isso sem entrar noutros temas. Deve ainda ter a capacidade de observar qualquer outra demanda sobre seus fornecedores, de forma a conjecturar previamente essas mesmas temáticas sob a ótica de sê-lo contratante único ou não.




    De outro, os competidores quase sempre interessados em demonstrarem-se consortes, com ofertas premiadas pela real ou virtual capacidade operacional, cuja realização às vezes encontra-se comprometida com uma saturação de seus processos internos, ou mesmo carência de insumos, dentre outros detalhes imperceptíveis ao comprador, aos concorrentes ou num caso pior, dele próprio. Imersas em um risco quase nunca demonstrado ao potencial contratante, dá sequência ao certame, em promessas falsas que serão objeto de um contrato, cenário nada promissor para o início da relação.




    Em rápida passagem à teoria de D’Aveni (1985), entende-se que se houverem duas opções, a primeira competição se dá no âmbito do preço. Se forem de mesmo preço, a que for de melhor qualidade. Se ambos forem parâmetros fixos, a escolha normalmente se faz mais próxima daquela mais bem sucedida pela sua capacidade operacional ofertada, pois em tese, proverá garantias de produtividade, melhor conhecimento e expertise, com potencial redução de prazos, riscos, e outros que consumam reflexos na gestão do contrato.




    O próximo salto, por nem tão óbvio, remonta à escolha daqueles que têm maior fortaleza, assim entendido como o exercício de barreiras de entrada aos competidores. Não se consumam as mesmas garantias das arenas antes descritas, mas conseguem sobrepor-se a elas como opção à restrição pelo não cumprimento de certas prerrogativas que somente algumas conseguem ter. Pode ser uma imposição tecnológica, uma certificação específica de qualidade ou ambiental, um atestado de capacidade técnica, destarte, muito comum entre aqueles que operam nas contratações da infraestrutura3.




    Mas, um dos mais significativos exemplos de barreiras de entrada se dá por ocasião das reservas financeiras, e por ser essa uma natureza específica, torna-se a última arena de competição prescrita na lógica daquele autor. Isso já foi construído em tese por ocasião do texto intitulado Gerência de Cidades, cujos atrativos vão muito além do que se espera do título em si, já que empreendimentos de monta podem e devem ser tratados como tal, aliás, com mais propriedade que pequenos municípios ou em grandes empreendimentos.




    Nessa proposta, há de se introduzir o conceito de fornecedor como sendo empresas externas que assinam contrato para fornecimento de componentes, produtos ou serviços necessários ao projeto. A menos de algum privilégio ou proximidade de relações anteriores, estão pari passu com o conceito de parceiros, cujas relações comerciais se dão de forma especial, normalmente no âmbito da consultoria especializada, ou preenchendo um papel mais específico.




    Notadamente esse fornecedor não é reles agente, mas sim, aquele que foi delegado a resolver uma parte, senão o todo, de uma importante ação estratégica organizacional definida nos moldes de um contrato instrumentalizado por ocasião de uma visão de futuro, fruto de uma política definida para o negócio em que se insere. A aquisição, portanto, nada mais é do que o mecanismo que permite a materialização desse encargo estratégico para atender ao objetivo político delineado.




    Ao se reportar ao empreendimento demandado, se parte dele, ou o todo é objeto de contratação, portanto definido para ser adquirido, não raras vezes, é de se esperar que haja ambiente concorrencial dentro de uma dessas mencionadas arenas como forma de promover a ordem dentre tantos, para aquele que tem a prioridade de fazer, de prestar o serviço, de realizar o empreendimento. Por fim, ficam estabelecidos os processos de gerenciamento dessas aquisições.




    1.2. Contexto Concorrencial Prático das Aquisições (Visão do Gestor X Empresário)




    Imagine você leitor quantas demandas existem por obras de toda natureza espalhados pelo território federal. Barragens, portos, aeroportos, túneis, rodovias, ferrovias, etc. A grandeza dos números alcança rapidamente a ordem dos bilhões onde qualquer inserção de parâmetro técnico ou econômico pode regrar a atratividade de uma ou outra empresa ou consórcio na participação de um dado certame. Veja o caso do trem-bala entre Rio de Janeiro e Campinas, passando por São Paulo.




    Nesse caso, questões de ordem técnica e falta de um projeto executivo consomem a fatura do prazo, determinando abandono de consórcios potencialmente interessados ante ao iminente risco do empreendimento. E, qualquer melhoria atrelada ao nível de informação pode viabilizar a participação concorrencial para uma efetiva competição, ou simplesmente num contraponto formar uma única interessada na iminência de aceitar as regras então impostas.




    Nesses dias, a atratividade enquanto negócio gira próximo de 7% a.a. (Peres e Rittner, 2013), observada pelo mercado como sendo muito pouco diante das incontingências não previstas, sequer mapeadas. Agora o governo prevê investimentos de 267 milhões no projeto executivo para minimizar os riscos (Craide, 2013).




    ..., a TIR dos projetos de ferrovia deve ficar entre 15% e 16% e, nos de rodovias, entre 14% e 15%, na taxa de retorno ao acionista descontada a inflação. (Magnabosco, 2013)




    O mesmo não acontece com os lotes de exploração de petróleo, que giram de 15% a 22% a.a., não ficando clara se contam com alavancagem contida nessas taxas4. Por certo há questões correlatas observadas nos lotes de exploração de petróleo espalhados pelo território brasileiro, não obstante a abrangência seja configurada numa proporção maior que no primeiro caso.




    Sobre certos aspectos, as regras de concorrência ficaram próximas do que aconteceu com os lotes de exploração da telefonia brasileira. Observe que a visão do gestor estava baseada no equacionamento das proporções de serviços, tendo considerado a capacidade de exploração como epígrafe no contexto, pois a grandeza da empresa foi de tamanha monta que destemperam a observância sobre a qualidade, preço e prazo, óbvio satisfatórias. Literalmente se encontra nas escalas das barreiras das reservas financeiras.




    Em se reduzindo para as escalas estaduais, buscam-se as barreiras de entrada no âmbito da capacidade técnica. Vejam o fiasco da concorrência de exploração das linhas de turismo na capital carioca. Às vésperas de uma Copa do Mundo, de Olimpíadas, e mesmo dentro da oportunidade de inaugurar as linhas dentro da Rio+20, três consórcios se viram capazes de executar o serviço, e levaram a campo de batalha suas propostas, ainda assim, não se teve uma vencedora, ainda que notas técnicas tivessem aparecido favoráveis a uma delas.




    Será que o poder público se desinteressou por tão pertinente ação? Várias cidades são beneficiadas com esse serviço, a exemplo de Curitiba, Londres, Barcelona. Ainda que não fossem os eventos, a cidade por si só é atrativa o suficiente para demandar o serviço. Então, nenhuma das propostas serviu? Os consórcios não eram capazes? Sequer abriram a parte comercial, antes disso revelou-se algum flagelo administrativo.




    Nesta leitura o governo busca o entendimento da qualificação técnica e comercial5. Talvez seja a mais precisa forma de trazer o ideal da competição no limiar das barreiras financeiras. E dessa arena se apresentam aqueles que já se prestaram a esse tipo de serviço, que no caso remonta à barreira de entrada. Mas quem já fez um estádio de futebol?




    Sem entrar no mérito dos custos três a quatro vezes maior que em outros países, deu-se uma limitação às grandes empresas, ainda que em consórcio, em que se fez constituir outro fenômeno muito comum nesse tipo de arena, qual seja, o de consumar as obras por grupos, por zonas territoriais, ou por natureza de serviço onde se possam eventualmente respeitar certas regras implícitas entre cavalheiros. Basta estudar algumas dessas obras que se forma rapidamente um mapa executivo dessas concorrências (Zero Hora, 2013).




    Com o novo valor, o Brasil aumentou a diferença nos gastos em relação às Copas de 2006 e 2010 — agora, os estádios brasileiros custam duas vezes mais. Na África do Sul, o custo total das dez arenas foi de R$ 3,27 bilhões. Na Alemanha, 12 estádios saíram por R$ 3,6 bilhões.




    Em geral isso se dá numa arena de competição menos restritiva, numa escala nem tão exigente quanto às então apresentadas dão-se as obras e serviços especializados, por exemplo, àquelas de rodovias, ferrovias, de saneamento, de barragens. Destaca-se também que o número de oportunidades também são relativamente maiores que as primeiras, por conseguinte, maiores chances de concorrência se apresentam na diversidade de editais públicos e privados.




    Veja o caso recente do DER-ES, que lançou 32 lotes, que somam mais de 700 quilômetros de projetos. Obriga-se a vontade do contratante em ações de um programa de investimentos de uma dada gestão.




    Note que o número de empresas cadastradas na Associação de Consultores Rodoviários (site ACR, 2013) é de quinze, portanto número inferior ao de lotes abertos à concorrência. Na hipótese, poder-se-ia observar muita oferta para pouca demanda, pior ainda se os preços não forem atrativos conforme será visto mais adiante.




    Nesta visão, a menos do eventual menor preço se configurando nalgum certame, pode perder a administração ao ter seu planejamento de trabalho solapado por concorrências sucessivamente desertas daqueles lotes menos atrativos; por simetria e sequência, obras não se consumarem pela simples falta de competidores. Desta forma, se houver competição entre empresas de mesmo potencial de qualidade porquanto se veem em concorrência por técnica, portanto segunda arena, ganha aquela que tem menor preço, primeira arena. Não seria melhor soltar poucos lotes no tempo?




    Figura 2 – Leitura das relações oferta e demanda
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    Fora do caso em tela, inclusive de empresas não cadastradas em associações, que em tese nem precisariam se configurar em grupo; e aquelas vocacionados a mais de um lote pelo seu porte, por uma suposta e fictícia lógica mercadológica menos acirrada, poderia abrir uma competição potencialmente indesejada entre eles. Não é raro observar fraudes em processos licitatórios de toda natureza, em que os arranjos podem consumar obras para aqueles mais disponíveis do que outros, dentro de um suposto território de nítidas e repetidas ações. Está o ambiente privado liberto disso? Óbvio que não.




    Em teoria, poderia a melhor empresa participar de todos os lotes e ganhar o direito de contratar todos eles com uma única delas. Por outra lógica, pode a contratante ponderar por uma ou outra regra que cerceasse a quantidade de participações. Pode ainda prover a menor nota para um em detrimento de sua proposta em um ou outro ponto de avaliação, ou vice-versa, em que tendo considerada uma distribuição dos lotes segundo a sua percepção de que todas tenham garantido pelo menos um. Prática ilegal.




    Em se demonstrando mais candidatos pela ordem e expressividade das obras ou serviços envolvidos, na mesma razão em que não se encontram atarefados pelo assoberbado afazer dos contratos em que se encontram, remonta-se à lógica concorrencial tipificadamente perfeita. Todos vão querer o próximo objeto e isso é tão mais verdade quanto menores forem as oportunidades presente e futuras.




    1.3. Processos de Gerenciamento de Aquisições (Visão Pmi)




    O ambiente teórico em que se enquadra o próprio título da obra reporta ao conjunto de informações correlatas às aquisições, por isso gerência de contratos ainda se configura um tanto abrangente. Nesse capítulo de abertura aos seus propósitos, vê-se necessário apresentar partes do gerenciamento das aquisições para conformar a demanda sobre as propostas técnicas como instrumento de mediação entre contratante e contratado.




    Como dito, o PMBOK já demonstrou os processos nesta gestão específica, ora demonstrada a sua essência numa parte da Figura 3. É nesse contexto que aparecem os fundamentos do subtítulo da obra, o qual se faz aparecer nas relações de convencimento entre contratante e contratado, em que se faz apropriado com o nome de “Conduzir aquisições, que numa versão antiga do PMBOK, seria a de Selecionar fornecedores”.




    Para tanto, deve o contratante elaborar termo de referência com o máximo zelo ao que pretende alcançar nas especificações de produto e processo de produção. Percorre uma série de especificações, premissas, conjecturas, que devem ser entendidas e respondidas pelo potencial contratado ante a elaboração da sua proposta técnica e comercial. Repare que essa prerrogativa, a de propor, é eminentemente de sua propriedade e responsabilidade, sendo no máximo aceitável ou não pela contratante, ou pontuada segundo seus termos.




    Assim, a proposta técnica passa a se tornar o objeto de apreço para contratação, a qual se faz construída segundo as premissas do termo de referência construído com base nas especificações entendidas previamente como sendo aquelas capazes de atender às demandas do ambiente interno, que não mais tem capacidade ou interesse em levar adiante com causa própria. Tão mais entendido o objeto contratado quanto mais preciso o termo de referência.




    De um lado, portanto, deve o contratante realizar os preparativos para o processo licitatório a partir das saídas da fase anterior, que na antiga visão PMI era descrita dentro de “Planejar contratações”, seguido de “Solicitar respostas dos fornecedores”, ambos com pretensões distintas, e que hoje figura no mesmo processo “Conduzir aquisições”. Assim, é possível entender a fase de seleção propriamente dita como sendo aquela capaz de identificar dentre tantos aquele mais capaz de atender ao termo de referência, ou seja, de atender às pretensões da contratante em seu objeto estratégico.




    Figura 3 – Fase mediadora na relação do contratante com seus potenciais fornecedores
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    Mesmo nas fases que precedem a de “Selecionar fornecedores”, que poderiam suscitar certa contaminação na relação contratante-contratado com estabelecimento de prévia cotação, certa leitura sobre interesses na realização, modo de operar ou de realizar certas atividades de cada um dos potenciais fornecedores, por conseguinte, conhecimento da capacidade técnica, entre outros, essas relações ainda não deveriam se configurar plenamente, pois, em tese, há de se formar ambiente concorrencial perfeito no processo de contratação. Espera-se, nesse caso, até que as atratividades possam amadurecer, e até sejam benéficas, mas que no ambiente público não são toleradas.




    Como dito, a quinta edição deu ênfase a quatro grandes processos que foram recebidos da edição anterior. Eles já foram mapeados na mesma Figura 2, que definiu no âmbito do gerenciamento das aquisições pela visão PMI. Mas essa obra tem uma missão, a de contextualizar a proposta técnica como instrumento relacional entre contratante e contratado.




    Um pacto prévio, lido pelas bases de um termo de referência, interpretado e colocado sob a forma de promessa. Quase um contrato, pois nele se baseia para convencer contratante de que é capaz de realizar, portanto, diz-se um pré-contrato, ainda que em bases extrajurídicas, pois não está formalizado como tal. Não obsta entender que fora assumido conforme prerrogativas de um termo de referência, associado muitas vezes a uma minuta contratual dentro do edital que fora trazido como certame licitatório.




    Portanto, de uma parte, a do contratante, houve tempo, razão e responsabilidade para planejar as aquisições. Ao mesmo tempo, de conduzir as aquisições, por suposto atendido na mais ampla forma de manifestação concorrencial em que se escolheu prioritariamente a ordem em que se dará a execução contratual. Cabe então administrar as aquisições e encerrar as aquisições, duas fases tão importantes quanto às duas primeiras, mas que não são objeto específico dessa obra, à exceção do que será motivo de exposição.




    1.4. Impacto das Aquisições na Gestão do Escopo




    Os primeiros resultados da proposta técnica afetam diretamente na gestão do escopo6, sendo os motivos para isso se configurar, sem esgotar, pelo menos três deles: conhecimento do problema, plano de trabalho e equipe técnica. Observe adiante nos próprios capítulos que eles têm sido temas macro das propostas técnicas onde se delimitam a atuação da contratada nos termos do entendimento do que será abordado na execução do trabalho.




    No primeiro deles estão envolvidas as características de abrangência, profundidade e relevância de tudo aquilo que existe e não existe dentro do objeto a ser contratado. Chama-se isso de conhecimento do problema. Tal entendimento permite avaliar e fundamentar aspectos da quantidade de serviços envolvidos nas atividades mínimas para sua conclusão.




    A fundamentação metodológica é o passo seguinte, normalmente objeto de apreço em propostas técnicas no segundo grande tema de avaliação denominado plano de trabalho. Essa fase é reconhecida por estabelecer as regras procedimentais que serão realizadas nas atividades prescritas para as distintas atividades do projeto.




    Entende-se que essa fase deva estar intrinsecamente ligada aos subprodutos gerados na construção do resultado esperado. São chamados de entregas parciais, reconhecidos como entregáveis na linguagem gerencial profissional e fazem parte de uma subdivisão de atividades que são cadenciadas numa estrutura tipificada para permitir o gerenciamento.




    É a chamada de estrutura analítica do projeto e dela partem as atividades mínimas separadas uma das outras arrumadas num sequenciamento lógico que permita o acompanhamento da quantidade de trabalho e a dificuldade envolvida em sua realização. Por isso, conhecer o problema induz à correta cadência do projeto nos termos do plano de trabalho, depois de cumpridos os processos de formalização do contrato e ordem de início caso seja ele o escolhido dentre os demais.




    Também se permite quantificar recursos exigíveis, motivo pelo qual se dá a terceira grande etapa, equipe técnica, que não será objeto de apreço na corrente obra. É possível entender que há outros recursos envolvidos na construção do trabalho, e que podem ser exigidos na própria elaboração da proposta técnica, ou como invariavelmente se dispõem, trazê-los como elementos de comprovação de a contratante possuir ou subcontratar.




    1.5. Impactos das Aquisições na Gestão dos Custos, dos Prazos e da Qualidade




    Os custos das aquisições podem alcançar alguns valores distintos conforme a fase em que se encontra no projeto. O PMI recomenda o “Planejar o gerenciamento dos custos” como uma de seus primeiros processos no curso inicial do ciclo de vida do projeto. Por exemplo, se for considerado o efeito da cotação, a aquisição pode inclusive determinar a inviabilidade de tomar o caminho externo, ou ponderar pelo seu arquivamento enquanto possibilidade estratégica.




    Essa fase é ainda muito preliminar, pois sequer está no âmbito do desenvolvimento do projeto. É precedido de cotações advindas de estimativas, daí o segundo grande processo prescrito no PMBOK, que trata de “Estimar os custos”, ou de outros trabalhos anteriores, ou de avaliações expeditas, que sumarizam um valor de referência para um conjunto palpável aedificandi, por exemplo, por metro quadrado de edificação, metro linear de tubulação, unidade de tratamento para tantos habitantes, quilômetro de rodovia em pista simples, etc.




    No entanto, entendendo-se pertinente, avança ao passo de provisionamento, que pode ser levado a cabo no orçamento do mesmo ano ou do seguinte. Ainda assim, o valor monetário é denominado valor comprometido ou valor tomado, onde pode se dar o pedido em conformidade com a disponibilidade de mercado segundo mediação autorizativa.




    Negociações podem garantir outros valores, assim que o pedido for feito, e costumam estar abaixo do valor cotado. Se o item for entregue, o valor é baixado do provisionamento nos termos da contabilidade em seu valor real, que pode ser consumado com acréscimos outros segundo o pagamento propriamente dito.




    Com um foro mais preciso, faz-se a estimativa dos custos a partir de projetos gráficos com memória de cálculo e de justificativas, orçamento analítico detalhado, em que se forma o preço final do empreendimento em nível conceitual, básico (no sentido de fundamental) ou executivo. Cada qual traz consigo imprecisões que remontam ao risco em se contratar, que impactam obviamente na atratividade do executor, mas fundamentalmente percorre a demanda descrita como sendo “Determinar o orçamento” do projeto.




    Um recorte recente da área rodoviária diz que os preços de projetos executivos saíram da casa dos 20 mil por quilômetro para quase 50 mil7. Os preços praticados em São Paulo, por exemplo, já eram praticados acima da casa dos 40 mil. Fora isso, fazer com que caiba no discurso de governo é tarefa que deveria preceder a obra e figurar como prioridade orçamentária até para captação de recursos.




    Por outro lado, sem confundir a fase ou estágio, com as devidas adaptações, deve um Governo entender que um projeto desta monta não se faz com menos de doze meses, ou raramente próximo disso para menos. Não obstante, se quiser inaugurar obras no curso de quatro anos da mesma gestão, considerando ser o projeto exequível, implícita a qualidade, é razoável supor que a obra se faça no entorno de dois anos a três anos, tendo um prazo muito exíguo para o trânsito do processo licitatório8.




    Não obsta estar o curso do escopo associado a mais de um marco temporal, que consomem recursos de toda ordem, por exemplo, àqueles que distinguem portões entre fases conceituais, básicas e executivas, e principalmente gerando noções de recursos envolvidos para configurar o preço da proposta comercial e a essência do cronograma de partida.




    Desta forma, no curso da elaboração dos processos de gestão do tempo, estão presentes a definição das atividades, e seu sequenciamento, agora não mais em termos de projeto, mas em termos de futura obra. Gráficos de controle devem ser previstos como instrumento de aceitação entre as partes no que toca aos aspectos da qualidade.




    1.6. Impacto das Aquisições na Gestão dos Riscos e das Partes Interessadas




    Os documentos de aquisição são o principal instrumento para delegação de responsabilidades entre os atores da aquisição (cliente e comprador). É conveniente encontrar nos termos de um contrato as amarras em que se envolvem, e não muito raro transferir parte dos riscos do contrato para terceiros, que possuem expertise para avaliar e tratar os transtornos contidos em eventuais contratempos.




    Constam dessa remediação os seguros e os serviços de transferências de parte das ameaças como forma de mitigação pelo lado negativo dos eventos associados ao empreendimento, ou numa forma oposta, de promover o melhoramento ou compartilhamento das oportunidades. Isso também é forma de distribuir os riscos do projeto e constituem entradas nos processos de aquisições.




    Os processos de aquisições invariavelmente trazem consigo um risco, que passa a ser minorado na medida em que são identificados, qualificados e quantificados, não sem antes proceder com o que se exige no planejamento do gerenciamento dos riscos. Para aqueles relevantes, importa planejar as respostas aos riscos, bem como controlá-los ao longo do processo. Será curta essa abordagem no capítulo da seara prática uma vez que o próximo capítulo definirá uma série de pontos que fragilizam o andamento do empreendimento pretendido no discurso de achados comuns de auditorias de controle.




    No âmbito desta obra Gerência de Contratos, propostas técnicas para licitações públicas e privadas perfazem a penumbra de uma sombra em movimento. Se de um lado ainda não alcança a maturidade minimamente necessária e suficiente para instrumentalizar a delegação do serviço de maneira cega a um pretenso candidato incólume ao entendimento do objeto, determina seu credenciamento para manifestar-se em pelo menos alguns aspectos que constam em um termo de referência elaborado pelo contratante para uma pronunciada escolha.




    Nem sempre dá certo como se verá adiante, mas a experiência registrada nas melhores práticas de gerenciamento demonstra que os riscos envolvidos caem consideravelmente. Nessa tônica, o discurso promovido no transcurso da obra anunciará maneiras de profissionalizar a contratação, ou seja, a aquisição.




    No âmbito das partes interessadas: planejar o gerenciamento das partes interessadas, que se inicia com a identificação das partes interessadas; gerenciar o engajamento das partes interessadas; controlar o engajamento das partes interessadas. Nas entrelinhas que aportam essa mais nova demanda do PMBOK sobre as contratações, em especial a fase das licitações, deve-se mapear os potenciais competidores e o ambiente em que se dará a concorrência, incluindo a época, as orientações editalícias, as disponibilidades e o custo referencial.




    Aporte ao Contexto da Obra




    Esse capítulo entregou a visão construtivista do ambiente concorrencial em várias perspectivas. Não se limitou a traçar o ambiente teórico, que sequer é fixo e unívoco na visão acadêmica. Ao contrário, trouxe, sem esgotar um entendimento adequado à leitura ainda atual e pertinente sobre o ambiente concorrencial da construção civil pesada a partir da apresentação introdutória das melhores práticas do gerenciamento das aquisições pela Visão PMI.




    Nesses termos, abordou a etapas anteriores de planejamento estratégico provocando as ações de contratação com o ambiente externo, evidenciando as arenas de competição que mais se enquadram, na visão do autor, ao contexto da engenharia consultiva no ambiente das obras públicas e privadas. Depois disso, trouxe alguns aspectos percebidos na leitura de mercado que tem sobre as relações entre contratante e contratados em um ou mais cenários reais projetando possibilidades para a gestão das demandas e ofertas.




    Depois, fez a inserção de algumas outras abordagens gerenciais do PMI impactando na decisão de contratação. Passou pelo escopo, custo, prazo, qualidade, risco e partes interessadas. Nesse ínterim, deflagrou situações práticas que pudessem ser observadas em cada um desses temas segundo alguns processos mapeados no PMBOK. Disto, entendeu a necessidade de apresentar algumas ocorrências de fiscalização de contratos a partir de alguns entendimentos de Cortes de Contas no exercício de seu ofício de controle externo.


  




  

    Notas




    

      

        1. Ou até mesmo públicas como interessante paralelo de competição entre países, estados e cidades (Zorzal, 2013a) na ótica de receber investidores concretizando novos empreendimentos dentro de um território, conformando ações de uma estratégia.


      




      

        2. Não se trata de entrar na teoria de planejamento estratégico, que pode inclusive abraçar cenários de hipercompetição e outras especificidades que não interessam ao momento teórico atual, mas sim de sinalizar os propósitos concorrenciais como premissa de fornecimento de serviços, e que se demonstram existentes por ocasião do gerenciamento das aquisições.


      




      

        3. Mais adiante serão tecidas considerações dos casos mais comuns de excessos que invariavelmente consumam em ilícitos com ou sem dolo. Alguns deles podem ser aproveitados por ocasião de certames da iniciativa privada, especialmente na lógica que consumam na falta de competitividade.


      




      

        4. Na verdade esses valores referem-se ao segundo grupo de lotes de concessões rodoviárias datadas da época de 2007, sendo o primeiro grupo de lotes datados do final dos anos 2000. Agora vige lotes na ordem de 8%, sem alavancagem, diga-se assim sem considerar taxas de investimentos em cima dos montantes. De uma forma ou de outra, muitos deles estão sendo revistos para taxas mais próximas do contexto econômico atual, pois rege o princípio do equilíbrio econômico-financeiro para ambas as partes público e privado.


      




      

        5. Seria de se esperar algo semelhante às obras tipificadas da própria Copa, muito embora nova legislação tenha se sobreposto ao contexto no regime diferenciado de contratação.


      




      

        6. Aliás, gestão de escopo poderia até ser o título do livro não fosse a proposta de a abordagem figurar mais importante como contrato.


      




      

        7. Com os preços antigos, praticados até 2012, não conseguiria o Governo atual lançar seu programa de investimentos públicos nas obras sem consumar atratividade no setor da engenharia consultiva. Sem projetos, sucumbiria ao inexequível o que consumaria na impossibilidade da continuidade no poder.


      




      

        8. O próximo capítulo trará algumas consequências e efeitos desse discurso. Por essa razão, não é rara a inauguração extemporânea sucessória, ou pior que isso, o abandono dela por sobreposição política, em que um governo suceda outro com obras sem, contudo, levar a algum exercício de continuidade. Tange o item adiante nos preceitos dos riscos e das partes interessadas.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2: ACHADOS COMUNS EM AUDITORIAS DE CONFORMIDADE A CONTRATOS




    Onde está o Rei?




    Em Roma.




    Onde está o gato?




    Atrás do rato.




    ...




    Introdução




    O gigante acordou1. E com essa expressão os brasileiros têm ido às ruas manifestar sua indignação pelo desrespeito com a coisa pública, onde o gasto é tratado como oportunismo mediante mecanismos de corrupção consubstanciada pela impunidade, dentre tantos males que se assolam o íntimo do cidadão que clama muito mais que saúde, educação, emprego e renda. Clama por ética, dignidade, justiça.




    Noutros tempos, a guilhotina tomaria conta durante o clamor do discurso. Não sobrariam interessados em promover o contrário, e a desconfiança pairaria sobre qualquer honesto ainda disponível. Com essas duas medidas pesa o trabalho da auditoria dos órgãos de controle. Comparar os critérios impostos pela legislação com os atos de gestão. Qualquer dano ao erário será consumado em irregularidade, depois de observadas a ampla defesa e o contraditório.




    Nada obsta que medidas outras sejam ainda acumuladas para o endereço da pessoa física ou jurídica; gestor, agente ou empresário promotores do descaso. Nesse ínterim, pode-se observar um apanhado de indícios de irregularidades comuns aos achados de auditoria, que responsabilizam quem der prejuízo segundo nexo causal, em contundentes ações pautadas em papéis de trabalho de equipes lançadas em observação à execução orçamentária.




    As inconformidades podem não ser apenas legais, podendo ficar na mera formalidade, embora passíveis de anotação e julgamento. Pior são aquelas que dão causa financeira, pois em tese serão reparadas às últimas consequências de quem as deu2. Mas, note que o que se consuma na gestão pública também encontra eco na empresa privada; e esta, portanto, não deve ficar na inércia do acaso, embora os instrumentos sejam outros.




    Pontuar os inúmeros critérios passíveis de inconformidade seria algo para não terminar esse livro, e existe muita literatura disponível nos julgados de Tribunais de Contas dos Estados e de Município, acórdãos do Tribunal de Contas da União, além de jurisprudência de outros Tribunais. Aqui constarão apenas aqueles que demonstram certa constância nas ações de fiscalização de alguns tribunais, consumadas algumas lógicas para constar como irregularidades numa visão mais conclusiva, ou seja, depois de manifesta defesa dos responsáveis apontados.




    Sem esgotar os inúmeros critérios de conformidade impostos pela legislação, esse capítulo pontuará algumas delas observadas pela frequência com que aparecem nos achados de auditoria. Outras, no entanto, pontuam pela gravidade, que numa gradação de pesada à leve, consumam algum ilícito, que invariavelmente se transfiguram em dano ao erário, nem sempre tangível, fora àqueles eivados de erros formais, ainda assim passíveis de multa.




    Não leve você leitor a impressão de que isso somente se aplica ao público. Há inúmeros casos similares tornando-se achados de auditoria em prestação de contas aos acionistas de grandes empresas. Por outro lado, não é o direito público que rege o critério de infringência. Assim, fixe-se no fato em si e em suas consequências para a contratação, que em tese podem não ter no viés público a mesma interpretação ideológica, como se verá.




    Por essa razão, deve-se compatibilizar a desinformação com estudos e projetos que delimitem os aspectos da construção do empreendimento. Escopo, qualidade, prazo, recursos, custos e outros que são pertinentes ao conhecimento das especificidades do produto e do processo de produção.




    2.1. Fase de Estudos e Projetos (Conceitual, Básico e Executivo)




    A Lei 8.666/93, em seu artigo 7º, § 2º, inciso I, § 9º; aborda respectivamente a exigência de projeto básico como condição necessária para licitação, aplicando-se também aos casos de dispensa. E no artigo 47º, reportando a exigência de total e completo conhecimento do objeto da licitação por parte dos licitantes.




    Isso significa percorrer todo o rol de estudos e projetos3 necessários e suficientes para delimitar o escopo do objeto e todas as demais variáveis que lhe possam endereçar a mais precisa contratação. O Estado brasileiro instituiu legislação orçamentária, em que se incluem diversas ferramentas de planejamento para se alcançar suas políticas públicas. Sem esgotar, a Lei Orçamentária e a Lei de Responsabilidade Fiscal são duas delas, mas estão longe de sistematizar a elaboração de projetos com o objetivo de profissionalizar a administração, e não é a toa que as Cortes de Contas têm papel fundamental nesse discurso.




    Pecam os jurisdicionados em embasar suas despesas com projetos que vão avançando para uma posição em que se toma a decisão de investimento. Imerso num sistema precário, licitam obras e serviços sem bases concretas de execução, muitas vezes com esse propósito, para desbastar as despesas públicas à revelia do interesse social em enormes cifras.




    Dessa inércia cultural, ganha o gestor que faz uso do recurso em seu próprio interesse ou de seus conchavos, ganha o empresário que muitas vezes sequer tem serviço para prestar. Nesse mecanismo, há de se adular a comissão de licitação, a fiscalização e qualquer um que se engrace conhecer o esquema. A transparência e a profissionalização, portanto, são remédios necessários para a quebra desse paradigma.




    2.1.1 Portões de aprovação entre etapas




    Desnecessário dizer que não se concebe todo um projeto de uma única vez, por isso, há metodologias que cadenciam a sua construção, por exemplo, a metodologia dos portões, em que se preconiza avançar, abortar ou reavaliar um projeto através de responsável aprovação de consecutivas fases. Essa lógica, no entanto, sai da óbvia necessidade para uma aplicação muito remota e dissociada da realidade ora vivida.




    Vale lembrar que essa etapa teórica não se insere no formalismo do PMBOK. Suas bases foram desenvolvidas pela Independent Project Analysis4 (IPA, 1987), empresa de consultoria em projetos fundada em 1987, que idealizou e fundamentou metodologia após ter consolidado enorme banco de projetos em todo o mundo. Em sua experiência, pôde analisar e avaliar, por comparação, inúmeros casos de sucesso ou insucesso, deferindo a melhor forma de estabelecer processos sucessórios bem sucedidos.




    Por certo, não é a única empresa a ter seus próprios métodos, e embora se reconheça o sucesso mercadológico desta em especial, está longe de ser unanimidade. Ainda que se considere pioneirismo profissional, há de ser observado que outros consultores não subsistiriam diante do caráter sigiloso que a IPA dá na difusão de seus conhecimentos. Por isso e outros, de forma geral, diferem pouco uma da outra, mas inovam o suficiente para garantir independência.




    Importa a lógica dos portões, traduzido do IPA pela sua literalidade do Front End Loading (FEL) como sendo carregamento de uma etapa a partir do término de outra encerrada. São três ao total, FEL 1, 2 e 3, em que a primeira é guardada no âmbito da oportunidade do negócio, ou seja, está ainda em nível estratégico5 para um governo ou empresa, veja isso na “Figura 4 – Modificado e adaptado de metodologia FEL (IPA Global, site)”, também descrito em outros trabalhos ligados a portões de aprovação (Ramos, 2013).




    Figura 4 – Modificado e adaptado de metodologia FEL (IPA Global, site)




    [image: Figura 4 – Modificado e adaptado de metodologia FEL (IPA Global, site)]




    Segue-se com a delimitação do custo dos equipamentos, que pode ser estimado através de bancos de dados existentes no âmbito interno, por exemplo, de outros projetos, ou pesquisados externamente, daí as primeiras relações com prováveis fornecedores. Com eles são aplicando-se fatores de utilização de mão de obra direta e materiais, tanto no curso da implantação quanto na operação. Dá-se o custo administrativo e operativo, e tem-se a ordem de grandeza do orçamento.




    Nele se buscam números que possam refletir a possibilidade ou não de investimento, seus indicadores financeiros de projeto, enquanto alternativas de projetos através de esquemas de processos. Isso é tratado como estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental (EVTEA). Não é raro obter o dimensionamento dos principais equipamentos, seus consumos de massa e energia segundo uma produtividade, enfim, da estimativa de necessidade de recursos prostrados em um layout preliminar, consumando a capacidade especificada.




    Há uma clássica e didática mostra dos triângulos invertidos entre os custos do projeto e os riscos envolvidos, não obstante em aproxima a pedagogia do relato, tem-se visto no PMI a Figura 5 modificada para esses propósitos. Note que há inversa razão entre o acréscimo dos custos e o risco de se executar, guardada uma dada performance especificada.




    Figura 5 – Modificado e adaptado de metodologia FEL (IPA Global, site)
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    Esta análise assegura que apenas 25% dos projetos sejam aprovados em FEL1, e os 75% dos projetos que foram abortados ou serão reavaliados terão consumido apenas 1% do Total Installation Cost (TIC). Para ela é realizada uma estimativa de custos, denominada ordem de grandeza do orçamento correspondente às Classes 4 ou 5 da Association for the Advancement of Cost Engineering International (AACEI), com margem de erro tipicamente entre -30% a +50%.




    De forma teórica e expedita, em torno de 50% dos projetos remanescentes da fase FEL1 serão aprovados na fase FEL2. Numa situação ainda generalista, aqueles submetidos à reavaliação ou abortados terão consumido apenas 3% do TIC. Casos empresariais ou públicos, observados após leitura de um plano de gestão, poderão estabelecer valores realmente tipificados para ela6, é o que se deseja alcançar em termos de pesquisa na área de gerenciamento de projetos, em termos de estudos de casos.




    Depois desse primeiro portão, os projetos podem entrar na fase conceitual na qual é observada sua construção procedimental, ou seja, a maneira pela qual será vivido o processo executivo, permitindo melhor detalhamento orçamentário. Por exemplo, leva-se em conta do planejamento as questões tangentes ao uso das máquinas e equipamentos, mão de obra direta segundo a produtividade de seu uso no tempo, etc.




    Note que isso não tem muita interface com as previsões da construção civil pesada no ramo rodoviário, que instrumentaliza pouca demanda sobre os processos de produção, não raramente brutos e sem grandes intervenientes com a logística de montagem, premissa mais destacada no saneamento, nas barragens para fins hidroelétricos, na exploração de petróleo e gás, na mineração, entre outros, onde a complexidade começa a ser observada por conta até dos insumos a serem gerenciados.




    Isso posto, há de se promover novo EVTEA, a qual juntamente com outros documentos de projeto, os quais comporão o Plano de Execução do Projeto, será insumo para ser avaliado no próximo Portão, sujeitando-se novamente ao questionado avançar (prosseguir, abortar ou reavaliar). Ele é denominado orçamento preliminar, que corresponde a Classe 3 da AACEI, com margem de erro de -15% a +30%.




    Somente agora aparece a figura do Projeto Básico (fundamental), FEL3, não obstante, a maior incidência de achados de auditoria. Em geral, as especificidades de um projeto básico são inerentes à natureza do que se pretende como objeto. O que deve ter em um projeto básico que promove a contratação de merenda escolar? De transporte escolar? De fármacos? De coleta de lixo? De saneamento básico? De estruturação viária?




    Deve, portanto, fundamentar as cotações dos recursos (máquinas, equipamentos e materiais), segundo as melhores estimativas do seu consumo, inclusive de mão de obra direta e todos os demais custos, permitindo a elaboração do chamado orçamento detalhado, que corresponde à Classe 2 da AACEI, com margem de erro de -5% a +15%. Em torno de 2% dos projetos apresentados serão abortados ou reavaliados neste portão correspondente, e o custo destes projetos estará na faixa de 6 % a 8% do TIC. Na verdade, esse número é meramente ilustrativo, não sendo rara sua superação. Vejam os custos da Olimpíada de Inverno na Rússia que superou mais de 500% o orçamento previsto inicialmente.




    2.1.2 Ausência de projeto básico (fundamental)




    É neste ínterim que se fez ressaltar o posicionamento dos auditores em suas considerações. Muitos citados, em suas contrarrazões, argumentam em seu favor reportando-se ao que dita a Resolução n° 361, de 10 de dezembro de 1991, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que dispõe sobre a conceituação de projeto básico, em seu artigo 1º, com sobressalto ao artigo 3º, item f:




    Art. 3º - As principais características de um Projeto Básico são:




    [...]




    f) definir as quantidades e os custos de serviços e fornecimentos com precisão compatível com o tipo e porte da obra, de tal forma a ensejar a determinação do custo global da obra com precisão de mais ou menos 15% (quinze por cento);




    Não obstante, a própria Lei 8.666/93, em seu § 1° do artigo 65:




    § 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.




    Isso não deve ser pressuposto para se configurar uma demanda sobre impropriedades no projeto básico. A variação nos termos mais profundos da lei federal, até aumenta o potencial de erros em mais 10%, sobressaindo os 25% permitidos de alguns casos concretos. Não obstante, veja a realidade em que um dado gestor apresenta um valor de planilha estabelecido por um projeto básico muito simplificado de um elemento estrutural de estrada vicinal:




    Observa-se que a planilha orçamentária foi elaborada com precisão compatível com o tipo e porte da obra, pois o custo global da mesma não ultrapassou 15% (quinze por cento), na forma da letra “f” do artigo 30 da referida Resolução, senão vejamos: Valor Contratado: R$ xxx; Valor Executado: R$ xxx Diferença = - 5,00%7.




    Ainda assim, como dito, configura-se risco, pois estando errado o projeto básico um tanto mais do que se fez, poderia inclusive ultrapassar esses limites. E como o gestor minimiza esses erros? Utiliza-se de coeficientes de correlação reconhecidos naquele projeto básico? Trata-se de uma avaliação expedita? Trata-se de usar o conhecimento de experimentados engenheiros? Aproveitou-se de outros projetos similares? De projetos-tipo do DNIT/DER?




    No caso a ausência de projeto estrutural é exemplo disso, pois define, dentre outros tantos elementos, a quantidade dos materiais a ser empregada, que por sua vez está atrelada aos quesitos mínimos do entendimento do que se denomina projeto básico. Por esta razão, há de se corrigir este erro na base conceitual de quem faz a gestão, pois pode recair na imprecisão outrora descrita.




    Em outra ocorrência processual, o prelúdio da falta de projeto básico se deu com o emprego de verba, por incrível que pareça, ainda muito comum nos vícios de gestão municipal. Na verdade, trata-se de verba, moderno erro crasso que transgride o preceito legal atualmente vigente, tendo sido visto em instalação de canteiro central, sinalização de obra em andamento, mobilização, etc.




    À época, não se tinha essa visão integralmente consolidada, motivo pelo qual não fora considerado achado de auditoria, que na verdade tornar-se-ia, objeto provável de ressarcimento ao erário na condução errônea a partir do processo licitatório na parte da citada, todo ele eivado do vício legal. Veja o Acórdão 1906/2009 Plenário do TCU em que determina:




    Detalhe todos os serviços em composição de custos unitários, consoante dispõe o art. 7º, §2º, inciso II, da Lei no 8.666/1993, evitando a utilização de medida expressa como “verba” nos orçamentos de obras realizadas.




    Assim, consoante a existência de não tê-lo configurado como parte integrante de um projeto básico, erroneamente, nota-se que o círculo se fecha em indiscriminada maneira, onde um vício convalida outro vício. Ou ainda, que os itens unitários não existem em função de não terem sido discriminados a partir de um orçamento, e este por não ter sido realizado o devido projeto básico. Círculo vicioso.




    2.2 Fase Licitatória




    Entende-se a licitação como sendo o instrumento de convocação ao contrato. Dentre tantos potencialmente interessados, há se escolher pelo menos um, ou classificar numa ordem prioritária para engajamento do serviço a ser contratado. Ora, pouco disso já foi circunstanciado anteriormente não obstante a orientação da demanda por termo de referência e interpretação por meio da elaboração da proposta técnica.




    Suponha uma obra (empreendimento) que é demandada por um setor dentro de um programa de governo, ou dentro de um programa de investimentos devidamente triado pela mais alta cúpula estratégica para dar início a uma ação fundamental de investimentos de uma empresa. Decidido pela contratação, cabe iniciar a fase licitatória através de um instrumento de convocação que regre a forma de execução e o regime. No contexto, sem citar fontes para proteger o sigilo necessário ao pleno julgamento de alguns trabalhos de auditoria8, neste caso e nos demais dentro deste capítulo, tem-se:




    O objeto do presente Edital será contratado sob a forma de execução indireta e no regime de “EMPREITADA INTEGRAL POR PREÇO UNITÁRIO” (alíneas ‘b’ e ‘e’, inciso VIII, artigo 6° da Lei 8666/93) através de licitação do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” (inciso I, parágrafo 1°, artigo 45 da Lei 8666/93), obedecido o preço máximo contido na planilha estimativa de custo ANEXO.




    Sem maiores informações, note que não haverá critério técnico pretendido no certame, cabendo aos pretendentes basicamente oferecer o menor preço global para todos e quaisquer serviços listados num dado rol. Todavia, isso não endereça entendimento de que os preços a serem praticados num dado item não possam estar atravessados com os interesses do contratante.




    É deveras comum o que se denomina jogo de planilha em que um dado item qualquer do rol de serviços aparece com preço unitário carregado a maior do que uma dada referência de preços, por exemplo, em um serviço especializado do próprio contratante, de elevado valor agregado possa auferir grande lucro. Em outro viés, afinal a soma deve totalizar o preço a que o contratante está no máximo, disposto a pagar, figura outro item com preço compensado a menor.




    Desta forma, um pretendente mal intencionado pode conjecturar a não realização de um dado serviço que possa aparecer bem mais barato em sua oferta. Sabe ele ser impraticável, e muitas vezes sequer tem interesse em terminar a obra. Mas, ao colocar um preço a menor, consegue seu objetivo de ganhar o certame pelo menor preço global, que se dá na soma de todos os demais. Na execução contratual, pede aditivo com justificativas pífias.




    Há também aqueles que largam a obra no meio, ou a terminam compensando o item com “química” de serviços, termo utilizado para denominar a compensação de quantitativos de alguns serviços com outros de outros itens. Esse é um dos primários motivos para regrar a especificação por critérios de aceitabilidade ou na linha das exigências que perpassam por aquelas exorbitantes para qualificação técnica-operacional, índices contábeis ou de garantias.




    2.2.1 Critérios de aceitabilidade




    Isso posto, uma das primeiras proposições que circunscrevem o termo licitatório é a forma de exigir e pontuar os pretendentes. Para tanto, o contratante precisa identificar o escopo no objeto de seu contrato. Deve descrever minuciosamente cada ponto a ser objetivado em conformidade oposta à ideia anteriormente configurada. Não raros são os achados de auditoria neste sentido, com dizerem próximos da seguinte menção:




    A Lei 8.666/93, em seu Artigo 40, inciso X, aborda a exigência de critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do Art. 48, como condição necessária, obrigatória, para licitação.




    O critério de aceitabilidade, portanto, não pode ser tolhido de alcançar todos os itens de planilha, o que ora se julga ter ficado claro. Poder-se-ia entender que o critério de aceitabilidade quanto ao preço máximo alcançasse apenas o valor global, e não cada um dos itens de planilha. Note que se isso se desse no ambiente privado, menor efeito prático teria nos termos contratuais uma vez que as relações são aparentemente retratadas com maior velocidade e nem tão veladas e cercadas pelo descaso como acontece no público.




    2.2.2 Exorbitância na qualificação técnico-operacional




    É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica e a capacidade econômico-financeira dos licitantes. Exigências na habilitação, porém, não podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Ao contrário, devem se limitar apenas ao necessário para o cumprimento do objeto licitado.




    As exigências relativas à capacitação profissional da empresa devem restringir-se às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, que devem estar claramente definidas no ato convocatório. Note a situação em que um dado instrumento convocatório exigia comprovação de serviços de execução de revestimento com pastilhas cerâmicas; revestimento com azulejos; piso cerâmico vitrificado; emassamento de paredes e forros.




    Noutros, execução de passeio em cimentado camurçado com argamassa de cimento; construção de fossa séptica; para-raios, grama de uma dada espécie, entre tantos exemplos, cujo valor soma representava em torno de 4% do valor total da concorrência. Portanto, não cumpre o requisito de “valor significativo” para avalizar sua exigência9.




    Num dos casos observou-se competição, em que numa breve exposição numérica das que participaram do edital frente àquelas que realizaram a visita técnica representam a fração de 13/19, ou seja, 68,4%. Das que participaram efetivamente do certame representam a fração 8/19, ou numa avaliação mais determinante 8/13, ou seja, 61,5%. Dessas apenas a fração de 1/8, 12,5%, não foi à frente mediante inabilitação, em decorrência de dada exigência insignificante.




    Em análise dos números, pode ser considerada a razoabilidade na resposta do mercado diante do edital. Houve atratividade inicial, o preço estava compatível com as aspirações do mercado; houve interesse na visita, mesmo diante das restrições mediadas pela Auditoria; e finalmente houve participação em número representativo. Por essas razões, há de se dar o crédito circunstanciado nesta ocorrência, no mínimo como atenuante ao caso concreto, embora eivado do vício legal.




    E assim, nada disso se contrapõe ou inviabiliza a consideração da Auditoria sob os aspectos do risco inerente ao insucesso do certame, pois os números poderiam não ter sido estes. Continua configurado o risco potencial na restrição, que pode se abater em outros processos licitatórios conquanto não se evidencie os mesmos circunstantes. Há outras alegações sinergéticas em uma dada linha de argumentações, por exemplo, a não impugnação de edital, destarte, um caso muito comum de ser observado, a passividade de alguns frente ao entendimento de provável direcionamento.
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